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EDITAL DE LICITAÇÃO   
PREGÃO PRESENCIAL/REGISTRO DE PREÇO Nº. 019/2025   

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 976/2025 
 
O Fundo Municipal de Assistência Social de Lagoa da Confusão -TO por meio da seu 

Pregoeiro, Gilberto Rocha de Souza, nomeada pelo Decreto n° 074/2025 de 27de 

fevereiro de 2025, com endereço à Avenida Viturino Panta - Setor de Licitações, 

Anexo I, Centro - CEP: 77.493-000 – Lagoa da Confusão -TO, torna público a abertura 

do Processo Licitatório, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL/REGISTRO DE PREÇO N°. 

019/2025, do tipo “MENOR PREÇO POR ITEM”, no modo de Disputa Aberto, destinada 

à aquisição do objeto que trata este Edital. 

 

JUSTIFICATIVA DO PREGÃO PRESENCIAL 

 

A utilização da forma presencial no presente Pregão se justifica tendo em vista que o 

artigo 176 da Lei 14.133/2021 dá um prazo maior para os Municípios de até 20.000 

habitantes, como é o caso do Município de Lagoa da Confusão -TO, se adequarem 

à forma eletrônica. 
 
A Lei n.º 14.133/2021 também prevê, no parágrafo segundo do artigo 17 que as 

licitações serão realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a 

utilização da forma presencial desde que motivada, devendo a sessão pública ser 

registrada em ata e gravada em áudio e vídeo. 

 
DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E HABILITAÇÃO. 

 

DATA 11/09/2025 

HORÁRIO 14h:00min 

LOCAL Sala de Licitações – Anexo I 

ENDEREÇO Avenida Vitorino Panta, Lotes 8 e 9 n° 2443 - Centro   
 

1. DO OBJETO 
 
1.1. Registro de preço para a futura e eventual AQUISIÇÃO DE KIT NATALIDADE PARA 

GESTANTES EM VULNERABILIDADE, ATENDIDAS NO MUNICIPIO DE LAGOA DA 

CONFUSÃO-TO, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

Edital e seus anexos. 
 
1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de 

Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu 
interesse. 
 
1.3. A Administração Municipal não aceitará alegações de suposta indução ao erro, 

na ocorrência de situações especificadas no item 1.2, razão pela qual o a empresa 

licitante deverá se atentar unicamente as descrições do objeto contidas neste Edital 

e Termo de Referência.  
 

1.3.1 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

 

 

 



 

 

 

Avenida Vitorino Panta Quadra 37, N° 2019 Lote 05, Centro – Lagoa da Confusão – TO. 
 

 

 

 

  
1.3.1.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Lagoa 
da Confusão -TO.   
2. DOS ANEXOS 
 
2.1. Integram o presente Edital, os seguintes Anexos:  
Anexo I - Termo de referência; 

Anexo II – Credenciamento; 

Anexo III - Proposta de preços;  
Anexo IV - Declaração Unificada;  

Anexo V – Minuta do Contrato: 

Anexo VI – Minuta da Ata de Registro de Preços;  

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
3.1. Poderão participar desta licitação, pessoas jurídicas do ramo pertinente ao 

objeto licitado, que atendam às condições de habilitação estabelecidas neste 
instrumento convocatório. 
 
Obs. 1: No ato constitutivo deverá estar contemplada, dentre os objetivos sociais, a 
execução de atividades de natureza compatível ao objeto de licitação. 
 
Obs. 2: Para verificação da compatibilidade entre as atividades da licitante e o 

objeto licitado, servirão para análise o código CNAE, ou as atividades descritas no 

Contrato Social, desde que sejam semelhantes ao objeto do certame. 
 
4.2. Participarão da Sessão Pública do Pregão Presencial os representantes 

efetivamente credenciados. 

4.3. Não poderá participar da presente licitação empresa: 
 
4.3.1. Suspensa ou impedida de licitar ou contratar com esta Administração; 
 
4.3.2. Declarada inidônea para licitar ou contratar com esta Administração ou 

mesmo quando aplicada por outros órgãos ou entidades públicas; 
 
4.3.3. Com falência declarada, em liquidação judicial ou extrajudicial; 
 
4.3.4. Que tenha funcionário ou membro da Administração da Prefeitura Municipal 
de Aripuanã, Estado de Mato Grosso, mesmo subcontratado. 
 
4.3.5. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, conforme 
previsto no acórdão nº 746/2014 – TCU – Plenário; 
 
4.4. A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do 
licitante que, pelo descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis.  
 
 
4. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL  

 

4.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias 

úteis antes da data da abertura do certame.  
4.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 

sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 

anterior à data da abertura do certame.  
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4.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, preferencialmente através do e-mail licitalagoa72@gmail.com.br.   
4.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame.   
4.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de 

licitação.  
4.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 

do certame.  

4.6. Os prazos limites para pedidos de esclarecimentos e impugnação, devem 

respeitar o horário de expediente da Prefeitura Municipal de Lagoa da Confusão -TO, 

nos dias e horário de segunda a sexta-feira das 08h00min às 12h00min e das 14h00min 

às 17h00min (horário de Brasília). Pedidos recebidos após o referido horário serão 

considerados como recebidos no próximo dia de expediente.  
 

5. DO CREDENCIAMENTO 
 
5.1. As empresas interessadas, através de seus representantes legais, poderão 

credenciar-se, mediante apresentação de documento próprio, junto ao pregoeiro, a 

partir das 08h00min do dia especificado no preâmbulo. 
 
5.2. No dia, hora e local designado para recebimento dos envelopes, cada empresa 

licitante poderá credenciar apenas um representante: seu titular, ou pessoa 

devidamente credenciada e somente estes poderão atuar na formulação de 

propostas e na prática dos demais atos inerentes ao certame. No ato da Sessão 

Pública serão efetivadas as devidas comprovações quanto à existência dos 

necessários poderes para a representação ou credenciamento através da 

apresentação dos documentos, em original ou cópia autenticada, conforme abaixo: 
 
5.3. Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio administrador ou diretor, deverá 

este, para que se promovam as devidas averiguações quanto à administração e 

gerência da sociedade, apresentar: 
 
a)Carteira de Identidade ou outro documento oficial de identificação com foto; 
 
b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social da empresa consolidado, 

devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documento de eleição de seus 

administradores, ou no caso de empresário individual, a inscrição no registro público 

de empresas mercantis. 
 
5.4. Caso seja designado outro representante, este deverá estar devidamente 
credenciado, sendo imprescindível, para que o credenciamento seja aceito a 

apresentação dos seguintes documentos:  
 
a)Carteira de Identidade ou outro documento oficial de identificação com foto;  

b) Procuração por instrumento público ou particular OU Documento de 

Credenciamento (modelo anexo II), da qual constem poderes específicos para 

formular lances, negociar preços, interpor recursos e desistir de sua interposição e   

praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do documento 

indicados na alínea “c”, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 

a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social da empresa consolidado, 

devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documento de eleição de seus  

mailto:licitalagoa72@gmail.com.br
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b)   administradores, ou no caso de empresário individual, a inscrição no registro 

público de empresas mercantis. 
 
5.5. Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa licitante. 
 
5.6. Os documentos relativos ao Credenciamento deverão ser entregues ao 

Pregoeiro, no momento da licitação, separados dos envelopes 01 e 02 conforme 

segue: 
  

ENVELOPE Nº 1 - PROPOSTA DE PREÇO  
PREGÃO PRESENCIAL/REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2025 

LICITANTE:__________________________________ 

CNPJ/MF: ________________________________________ 
 

 

 

ENVELOPE N.º 2 – DOCUMENTOS HABILITAÇÃO  

PREGÃO PRESENCIAL/REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2025 

LICITANTE:____________________________________ 

CNPJ/MF: ________________________________________ 
 

 

5.7.1. A falta ou incorreção dos documentos mencionados nos subitens anteriores 

não implicará a exclusão da empresa em participar do certame, mas impedirá o 

representante de manifestar-se das demais fases do procedimento licitatórios. 
 
5.7.2. Ficam as empresas cientes de que somente participarão da fase de lances 

verbais aquelas que se encontrarem devidamente credenciadas. As licitantes que 

decidirem pelo envio dos envelopes, sem que se efetive o devido credenciamento, 

somente participarão do certame com o preço constante no envelope de proposta. 
 
5.8. No caso de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte as quais queiram 

participar do certame beneficiando-se do sistema diferenciado elencado na Lei 

Complementar nº. 123/2006 deverão apresentar: 

5.8.1. Certidão Simplificada da Junta Comercial, conforme art. 8º. da IN nº. 103/2007 

do Departamento Nacional do Registro do Comércio: “A comprovação da 

condição de microempresa ou empresa de pequeno porte pelo empresário ou 

sociedade será efetuada mediante certidão expedida pela Junta Comercial”. 
5.8.1.1. Fica dispensada de apresentar a certidão simplificada da Junta Comercial a 

empresa na condição de MEI/SIMEI, a qual deverá neste caso apresentar a 

comprovação de opção pelo simples   
nacional emitido no link: 

http://www8.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional/aplicacoes.aspx?id=21 

 

 

5.8.2. Quando for optante pelo SIMPLES nacional deverá apresentar: 
 
a)comprovante de opção pelo simples obtido no site da Secretaria da Receita Federal; 
 
b) declaração preenchida e assinada por representante/sócio da empresa, 

solicitando valer-se do tratamento diferenciado concedido a microempresas e 

empresas de pequeno porte pela Lei Complementar nº. 123/2006. (modelo ANEXO 

VI).  
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5.8.3. Quando não for optante pelo SIMPLES nacional: 
 
a)declaração de imposto de renda ou balanço patrimonial e demonstração do 

resultado do exercício  
– DRE, comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II 
do art. 3 da Lei Complementar nº. 123/2006; 
 
b) declaração preenchida e assinada por representante/sócio da empresa, 

solicitando valer-se do tratamento diferenciado concedido a microempresas e 

empresas de pequeno porte pela Lei Complementar nº. 123/2006. (modelo ANEXO 

VI) 
 
Obs.: A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da Lei 

Complementar nº. 123/2006 caracterizarão o crime de que trata o art. 299 do Código 

Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções 

prevista no item 13 deste edital. 

 
 
5.8.4. A não apresentação das Documentações citada nos itens 5.8.1., 5.8.2. e 5.8.3., 

pelo licitante que queira beneficiar-se do sistema diferenciado elencado na Lei 

Complementar nº. 123/2006, no momento do credenciamento, acarretarão a 

preclusão automática desse direito nas demais fases do processo licitatório, não 

podendo ser invocado posteriormente. 

 

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 
7.1. O envelope 01 “Proposta de Preço” deverá conter a proposta de preço da 
licitante, que deverá atender aos seguintes requisitos: 
 
7.1.1. Ser apresentada em formulário próprio (ANEXO III) contendo as mesmas 

informações exigidas no termo de referência, assinado por quem de direito, em 01 

(uma) via, no idioma oficial do Brasil, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, constando 

o preço de cada item, expresso em reais (R$), com 02 (dois) dígitos após a vírgula no 

valor unitário, em algarismos arábicos, conforme mencionado acima, devendo todas 

as folhas ser rubricadas; 
 
7.1.2. Apresentar preços completos, computando todos os custos necessários para o 

atendimento do objeto da licitação, bem como todos os impostos encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos 

de pessoal, garantias e quaisquer outros ônus que incidam ou venham a incidir sobre 

o objeto licitado e constante da proposta; 
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7.1.3. Constar prazo de validade das condições propostas não inferior a 60 (sessenta) 

dias, a contar da data de apresentação da proposta. Não havendo indicação 

expressa, esse prazo será considerado como tal; 
 
7.1.4. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados 
os primeiros, e, entre os expressos em algarismos e por extenso, serão considerados 

estes últimos; 
 
7.2. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 

qualquer outro pretexto; 
 
7.3. A proposta de preços será considerada completa, abrangendo todos os custos 
com a entrega do objeto licitado, conforme disposto no item 7.1.2, deste Edital; 
 
7.4. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste ato 

convocatório. 
 
7.5. A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas 
quaisquer alternativas de preços ou qualquer outra condição não prevista neste 

edital; 
 
7.6. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto 

ao preço, condições de pagamento, prazos ou outra condição que importe em 

modificação dos termos originais ofertados; 
 
7.7. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das 

propostas, implica em submissão a todas as condições estipuladas neste edital e seus 

anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação 

federal mencionada no preâmbulo deste edital; 
 
7.8. Da Proposta De Preços (Mídia Digital) 
 
7.8.1. As licitantes interessadas no presente certame, poderão preencher suas 

planilhas propostas de preços em mídia digital (PEN DRIVE). Esta serve para agilizar o 

certame na importação de propostas ao sistema MEGASOFT, a mesma encontra-se 

em Anexo ao Edital no portal de transparência do município de Lagoa da Confusão -

TO. Se não apresentado ou entregue de forma ou com arquivo adverso, não 

importará na desclassificação da empresa licitante, desde que a proposta escrita 

esteja atendendo ao Edital. 
 
7.8.2. A licitante após a instalação do aplicativo, deverá efetuar o preenchimento 

dos itens do processo, em que a mesma tenha interesse em participar, com valores 

unitários. O arquivo de cotação deverá ser salvo em mídia digital (Pen Drive), e 

anexado ao envelope. 
   
7. DA SESSÃO DE DISPUTA DE LANCES 
 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na sala de 

Licitações, na data, horário e local indicados neste Edital.  
7.2. O Pregoeiro juntamente com a equipe técnica de apoio verificará as propostas 

apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 

Referência.   
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7.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.  
7.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  
7.5. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema.  
7.6. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta 

ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.  
7.7. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 

primeira colocada.  
7.8. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  
7.9. Após a etapa de lances, o Pregoeiro ainda poderá negociar com a vencedora, 

para que se obtenha preço melhor, não se admitindo negociar condições diferentes 

daquelas previstas no Edital. 7.10. Caso não haja recurso e o preço for de mercado, o 

objeto será adjudicado pelo Pregoeiro para o arrematante.  
7.11. Se a proposta de menor preço for inexequível/excessiva ou a licitante for 

inabilitada, o Pregoeiro a desclassificará de forma fundamentada e examinará a 

proposta subsequente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 

apuração de uma proposta que atenda todas as condições do Edital.  
7.12. A Autoridade Competente é a responsável pela homologação do certame.  
 

8. DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 
 
8.1. Será considerada habilitada a proponente que apresentar o envelope nº. 02 

“Habilitação”, contendo os documentos relacionados nos subitens abaixo, desde 

que atendidos os requisitos especificados nas observações deste item. 
 

8.2. Habilitação Jurídica 

8.2.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; ou; 

8.2.2. Ato constitutivo e alterações subsequentes, ou contrato consolidado, 

devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de 

sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores; ou  
8.2.3. Inscrição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do ato constitutivo, no caso de 
sociedades civis, acompanhada dos nomes e endereços dos diretores em exercício.  

8.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  
8.2.5. Certidão simplificada ou de inteiro teor expedida pela Junta Comercial, emitida 

até 180 (cento e oitenta) dias da data de abertura do certame. 
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8.3.3. Certidão Negativa de Tributos Federais unificada com a CND-INSS, fornecida 

pela Fazenda Federal, e a Dívida Ativa da União, fornecida pela Procuradoria da 
Fazenda Nacional;  
8.3.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual; 

8.3.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal;  
8.3.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por 

lei.  
8.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 

8.4. Qualificação Econômico-Financeira  
8.4.1. Certidão negativa de Falência, Concordata e/ou Recuperação Judicial ou 
Extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.  
8.4.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios (art. 69 inciso I da Lei 

14.133/2021).  
8.4.2.1. No caso de Sociedade Civil (Sociedade Simples e Sociedade Cooperativa) 

ou comercial (sociedade empresária em geral) deverão apresentar da empresa, 

devidamente registrado pelo órgão competente, com o Termo de Abertura e de 

Encerramento e assinado pelo responsável pela empresa designado no Ato 

Constitutivo da sociedade, e também por bacharel ou técnico em Ciências 

Contábeis ou outro profissional, legalmente habilita do perante o Conselho Regional 

de Contabilidade, constando nome completo e registro profissional.  
8.4.2.2. Em se tratando de Sociedade por Ações (Sociedade Empresária do Tipo S.A.), 

o balanço deverá ser apresentado por publicação no Diário Oficial.  
8.4.2.3. As Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), ainda que sejam 

enquadradas no SIMPLES, deverão apresentar Balanço Patrimonial referente aos 02 

(dois) últimos exercícios sociais exigíveis, assinado por Contador ou Técnico em 

Ciências Contábeis, legalmente habilitados, constando nome completo e registro 

profissional, ficando dispensadas de apresentar os Termos de Abertura e de 

Encerramento. 

8.4.2.4. O MEI (Micro Empreendedor Individual) para fins da habilitação econômico-

financeira deverá apresentar a Declaração Anual Simplificada para o 

Microempreendedor Individual (DASN-SIMEI) ou sua substituta, a Declaração Única 

do MEI (DUMEI). Caso o MEI tenha sido constituído no mesmo exercício do 

lançamento da licitação, deverá apresentar os relatórios mensais de receita bruta, 

assinados pelo próprio Micro Empreendedor. 
 
8.4.2.5. As sociedades constituídas há menos de 12 (doze) meses, no exercício social 

em curso, deverão apresentar o Balanço de Abertura.  
8.4.2.6. Os documentos referidos item 8.4.2. limitar-se-ão ao último exercício no caso 

de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

8.4.2.7. As empresas optantes do SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL- 

SPEED, submetida ao IND DNRC 107/08, deverão apresentar: 

a)Termo de Abertura e Encerramento (impresso do arquivo SPEED contábil); 

b) Recibo de Entrega do Livro Digital (impresso do arquivo SPEED contábil); 

c) Balanço Patrimonial (impresso do arquivo SPEED contábil); 

d) Demonstração de Resultado do Exercício (impresso do arquivo SPEED contábil);  
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e) 8.5. Qualificação Técnica 
 

f) 8.5.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto 

desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 

certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o 

caso. 
 

g) 8.5.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome 

da matriz ou da filial do fornecedor. 
 

h) 8.5.3. Declaração que a empresa se compromete a fazer as entregas no prazo 

solicitado, conforme modelo do Anexo VIII.  

 

8.2.7. Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo e de situação regular perante o 
Ministério do Trabalho. 
 
8.5.8. As proponentes deverão exibir declaração em papel da empresa, firmada pelo 

responsável legal, atestando, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato 

impeditivo à sua habilitação (conforme modelo do Anexo VII), bem como, a 

situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do 

disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, (conforme modelo 

sugerido no Anexo IV). 
 
8.2.9. Declaração de não existência de servidores públicos em seu quadro de 

funcionários, diretores ou sócios, (conforme modelo do Anexo IX). 

 

9. DO JULGAMENTO 
 
9.1. No julgamento das propostas, considerar-se-á vencedora aquela licitante que 
habilitada e obedecendo a todas condições deste Edital, apresentar o “MENOR 

PREÇO POR ITEM”.  
9.1.1. Em caso de empate, serão aplicadas as disposições do art. 60 da Lei nº 14.133, de 

2021.  
9.2. Caso o Pregoeiro entenda que o preço apresentado seja inexequível, ele 

notificará o licitante, para que o mesmo comprove se seu preço é exequível, sob 
pena de desclassificação.  
9.3. Serão desclassificadas propostas que:  
a)Contiverem cotação de objeto diverso do requerido nesta licitação.  
b) Não atendam às exigências do Edital e seus Anexos, que sejam omissas ou 

apresentem irregularidades insanáveis ou defeitos capazes de dificultar o seu 
julgamento.  
c) Apresentarem preços excessivos, incompatíveis com os valores de mercado ou 

manifestamente inexequíveis.  
9.4. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada, com 
acompanhamento em tempo por todos os participantes. 
 
10. DOS RECURSOS 
 
10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 

ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o 

disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.   
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10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato 

de habilitação ou inabilitação do licitante:  
10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão;  
10.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;  
10.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei 

nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na 

data de intimação da ata de julgamento.  
10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  
10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias 

úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual 

deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos.  
10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 

será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação 

da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses.  
10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  
10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados 

no sítio eletrônico licitalagoa72@gmail.com.br do recurso importará a invalidação 

apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA 
 
11.1. Homologada a licitação, ocorrerá a convocação do adjudicatário para 

assinatura da Ata de registro de preços e/ou retirada da Nota de Empenho, via e-

mail, AR ou qualquer outro meio de comunicação que comprove a sua 

convocação. 

11.2. O não comparecimento no prazo da convocação, não assinatura, retirada 

e/ou recebimento dos respectivos instrumentos, ainda que parcial, salvo em face de 

motivo de força maior, devidamente justificado, comprovado e aceito pela 

Administração, acarreta a imediata perda do direito de contratar, sem prejuízo da 

sanção do item 13.1 “b”. 
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11.2.1. Nesse caso a Administração, atendidas todas as condições, poderá convocar 

a licitante com preço registrado em 2º lugar para efetuar o fornecimento e assim por 
diante.   
12. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
12.1. Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante 

vencedor, competindo à autoridade superior homologar o procedimento licitatório.  
12.2. Decididos os recursos porventura interpostos, e constatadas as regularidades 

dos atos procedimentais, a Autoridade Competente adjudicará o objeto ao licitante 

vencedor e homologará o procedimento licitatório. 

 

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

13.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a futura contratação.  

 

14. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
14.1. A autoridade competente homologará o resultado da licitação, convocando o 

adjudicatário a assinar o contrato dentro do prazo de no máximo 05 (cinco) dias 

úteis, a contar da data em que o mesmo for convocado para fazê-lo junto ao 

Município. 

14.2. A Administração poderá, quando o proponente vencedor, convocado dentro 

do prazo de validade de sua proposta não apresentar situação regular ou se recusar 

injustificadamente a assinar a Ata, retomar a sessão pública e convidar os demais 

proponentes classificados, seguindo a ordem de classificação, para fazê-lo em igual 

prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, ou revogar, a 

licitação independentemente da cominação do art. 89, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

14.3. Decorrido o prazo do item 13.1, dentro do prazo de validade da proposta, e não 

comparecendo  
à Prefeitura o proponente convocado para a assinatura da Ata, será ele havido 

como desistente, ficando sujeito às seguintes sanções, aplicáveis isolada ou 

conjuntamente.  
14.3.1. Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor global da respectiva proposta; 

14.3.2. Impedimento de contratar com este Município por prazo não superior a 2 (dois) 

anos;  
14.5.3. A multa de que trata o item 13.5.1 deverá ser recolhida no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, a contar da intimação da decisão administrativa que a tenha aplicado, 

garantida a defesa prévia do interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

 

15. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇO   
15.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá 

ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso (art. 84 

da Lei nº. 14.133/2021). 
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16. DO REAJUSTE DE PREÇO 
 
16.1. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de 

Registro de Preços;  
16.2. Considera-se Preço registrado aquele atribuído aos produtos/serviços, incluindo 

todas as despesas e custos até a entrega no local indicado, tais como: tributos 

(impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais), transporte, 

embalagens, seguros, mão de obra e qualquer despesa, acessória e/ou 

complementar e outras não especificadas neste Edital, mas que incidam no 

cumprimento das obrigações assumidas pela empresa detentora da ata na 

execução da mesma.  
16.3. Os preços poderão ser revistos nas hipóteses de oscilação de preços, para mais 

ou para menos, devidamente comprovadas, em decorrência de situações previstas 

na alínea “d” do inciso II e do art. 124 da Lei nº 14.133/2021 e alterações (situações 

supervenientes e imprevistas, força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, que 

configurem área econômica extraordinária e extracontratual).  
16.4. O Órgão Gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços ou 

cancelamento do preço registrado no prazo máximo de dez dias úteis, salvo motivo 

de força maior devidamente justificado no processo.  
16.5. No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do preço 

inicialmente estabelecido, o Órgão Gerenciador, se julgar conveniente, poderá 

optar pelo cancelamento do preço, liberando os fornecedores do compromisso 

assumido, sem aplicação de penalidades ou determinar a negociação.  
16.6. Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado, o Órgão Gerenciador notificará o fornecedor com o primeiro menor preço 

registrado para o item visando a 
negociação para a redução de preços e sua adequação ao do mercado, 

mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e especificações.  
16.7. Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, o Órgão 

Gerenciador desonerará o fornecedor em relação ao item e cancelará o seu 

registro, sem prejuízos das penalidades cabíveis. 16.8. Simultaneamente procederá a    

convocação dos demais fornecedores, respeitada a ordem de classificação visando 

estabelecer igual oportunidade de negociação. 

16.9. Quando o preço registrado tornar-se inferior aos praticados no mercado, e o 

fornecedor não puder cumprir o compromisso inicialmente assumido poderá, 

mediante requerimento devidamente instruído, pedir revisão dos preços ou o 

cancelamento de seu registro.  
16.10. A comprovação, para efeitos de revisão de preços ou do pedido de 

cancelamento do registro, deverá ser feita por meio de documentação 

comprobatória da elevação dos preços inicialmente pactuados, mediante juntada 

de planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição, de 

transporte, encargos, etc., alusivas à data da apresentação da proposta e do 

momento do pleito, sob pena de indeferimento do pedido.  
16.11. A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado fornecedor, banco 

de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis para levantamento 

das condições de mercado, envolvendo todos os elementos para fins de graduar a 

justa remuneração do produto fornecido e no embasamento da decisão de deferir 

ou rejeitar o pedido;  
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16.12. Preliminarmente o Órgão Gerenciador convocará todos os fornecedores no 

sentido de estabelecer negociação visando a manutenção dos preços 

originariamente registrados, dando-se preferência ao fornecedor de primeiro menor 

preço e, sucessivamente, aos demais classificados, respeitada a ordem de 

classificação.  
16.13. Não havendo êxito nas negociações para definição de novo preço ou as 

licitantes não aceitarem o preço máximo a ser pago pela Administração, o Órgão 

Gerenciador revogará a Ata de Registro de Preços, liberando os fornecedores dos 

compromissos assumidos, sem aplicação de penalidade. 

16.14. Definido o preço máximo a ser pago pela Administração, o novo preço deverá 

ser consignado através de apostilamento na Ata de Registro de Preços, ao qual 

estarão as empresas vinculadas.  
16.15. Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item, poderá o 

Gestor da Ata proceder à nova licitação para a contratação, sem que caiba direito 
de recurso; 

17. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
17.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/21, o 

licitante/adjudicatário que:  
17.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;  
17.1.2 não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

17.1.3 apresentar documentação falsa; 

17.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

17.1.5 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

17.1.6 não mantiver a proposta;  
17.1.7 cometer fraude fiscal; 

17.1.8 comportar-se de modo inidôneo;  
17.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 

reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o 

compromisso assumido injustificadamente. 

17.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 

conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 
17.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções:  
17.4.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;  
17.4.2 Multa de 10% (dez. por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante;  

17.4.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 

concretamente, pelo prazo de até dois anos;  
17.4.4 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no 

SICAF, pelo prazo de até cinco anos;  
17.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,  
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que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 

causados;  
17.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções.  
17.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de 

prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 

processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 

deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, 

para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  
17.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 

termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 

administrativa.  
17.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou 

sem a participação de agente público.  
17.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 

pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.  
17.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/21, e 

subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.   
17.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 

bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade.  
17.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 
Termo de Referência. 

   
18. DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
18.1. Ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior é facultado, em qualquer fase da 

licitação, a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou complementar a 

instrução do processo, nos termos do art. 59, § 2º, da Lei n. 14.133/2021.  
18.2. As normas que disciplinam o certame serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança 

do futuro contrato.  
a) Salvo ressalva expressa, todos os horários estabelecidos neste Edital observarão o 

horário de Brasília (DF).  
b) Salvo ressalva expressa, todos os prazos em dias estabelecidos neste Edital serão 

consecutivos. 

c) Só se iniciam e vencem os prazos em dias úteis 

18.3. É vedada a subcontratação de outra empresa para o fornecimento do objeto 

da contratação, salvo a devida autorização por parte da Prefeitura Municipal de 

Lagoa da Confusão -TO, nos termos do Art. 122 da Lei n. 14.133/2021.   

 



 

 

 

Avenida Vitorino Panta Quadra 37, N° 2019 Lote 05, Centro – Lagoa da Confusão – TO. 
 

 

 

 

 

 

18.4. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, as 

alterações que se fizerem necessárias, nos termos do art. 124 da Lei n. 14.133/2021.  
18.5. A presente licitação poderá ser revogada, por motivo de interesse público 

decorrente de fato superveniente comprovado, ou anulado, no todo ou em parte, 

por ilegalidade, de ofício ou provocação de terceiros, sem que caiba aos licitantes 

qualquer direito a reclamação ou indenização por esses fatos.  
18.6. As empresas licitantes são totalmente responsáveis pela fidelidade e 

legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da 
licitação;  
18.7. O Pregoeiro juntamente com Equipe de Apoio e Assessoria Jurídica, no interesse 

público, poderá relevar simples omissões ou erros meramente formais observados na 

documentação e na proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e 

não comprometam a lisura da licitação e a segurança jurídica na eventual 

contratação.  
18.7.1. Em qualquer momento, será possível a promoção de diligência destinada a 

esclarecer ou a complementar a instrução do processo;  
18.8. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor do 

cumprimento do princípio da ampla concorrência entre os interessados, sem 

comprometimento da segurança da futura aquisição;  
18.9. Fica eleito o foro da Comarca de Cristalândia, Estado de Tocantins, para 
solucionar quaisquer questões oriundas desta licitação. 

 

Lagoa da Confusão -TO, 29 de agosto de 2025. 

 
 

______________________________________ 

Anna Flavia Lino Cardoso Carlos 

Gestora Municipal do Fundo Municipal de Assistência Social 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

Departamento de Compras  

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1.1 CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

Contratação de empresa para fornecimento futuro e parcelado de Kit Natalidade 

para atendimento das Famílias/Indivíduos em Vulnerabilidade Social assistidas pela 

Secretaria Municipal de Assistência Social de Lagoa da Confusão – TO, garantindo o 

direito ao benefício eventual em razão do Nascimento, nos termos da Lei Municipal 

nº 085/2022 e da Resolução nº 030/2022 do Conselho Municipal de Assistência 

Social. 

 

ITEM 1 

Quant Descrição V. Unitário    V. Total 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

200 

• 01 (um) Conjunto body+bermuda com abertura 

entre as pernas com botão em pressão, curto, 

malha 100% algodão nas cores rosa, amarelo, azul 

e verde tamanho P e M;  

• 01 (uma) unidade  cueiro para bebê em tecido 

flanelado e antialérgico medindo em média 

0,96x0,80, cores rosa, amarelo, verde e azul;  

• 1 (uma) unidade de fralda para bebê em tecido 

100% algodão na cor branca lavável ,em tecido 

duplo, medindo 0,70 cm x0,70 em pacote com 5 

unidades;  

• 1 (uma) unidade de macacão em malha manga 

longa, tecido 100% algodão, nas cores rosa, 

amarelo, verde e azul, tamanho P e M;   

•  01 (uma) unidade de pares de meia para bebês 

material 70% algodão  26% poliéster ,2% elastano e 

2% elastôdeno, tamanho 0 ao 15,cores rosa ,azul, 

amarelo e verde;  

• 1 (uma) uma unidade toalha de banho infantil com 

capuz e forro fralda tamanho 70cmx90 cm.100% 

algodão nas cores amarelo, rosa ,verde e azul;   

• 01 (uma) unidade banheira plástica infantil 

anatômica,   

• 1 (uma) unidade de pacote de fralda descartável;  

• 1 (uma) unidade pacote de lenços umedecido;  

• 1 (uma) unidade Bolsa   G, medindo no corpo 30 

cm de altura, 40 cm de comprimento, Largura do 

fundo 14 cm, na cor nude. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

405,16 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

81.032,00 

 

1.1. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.  
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1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 

conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da sua assinatura e 

publicação no órgão oficial de impressa, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 

à vigência da contratação. 

1.2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

1.5. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste 

Termo de Referência. 

 

2.2 O objeto da contratação não foi previsto no Plano de Contratações Anual, mas está 

justificado no Estudo Técnico Preliminar. 

1.3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO. 

 

1.6. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

1.4  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Subcontratação 

 

1.7. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

1.8. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 

à subcontratação, caso admitida. 

 

Garantia da contratação 

 

1.9. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 

1.10. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 

à garantia da contratação. 

 

1.5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

 

1.11. O prazo de entrega da mercadoria é de 05 (cinco) dias, contados do(a) 

recebimento da ordem de compras, que será ordinariamente enviada no e-mail do 

fornecedor, que deverá encaminhar todos produtos da ordem às suas expensas e em 

remessa única.  
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1.12. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar 

as razões respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer 

pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e 

força maior. 

 

Os Kit Natalidade deverão ser entregues no Almoxarifado Central, das 8h às 12h/14h às 18h, 

na Avenida Vitorino Panta, Quadra 83, Lote 20.  

 

A ordem de compras poderá indicar local diverso do previsto no item acima desde que 

seja necessário para a administração pública e que tal mudança não acarreta em maiores 

ônus ao fornecedor àqueles endereços previstos no item anterior; 

1.6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

1.13. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 

1.14. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

 

1.15. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

 

1.16. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 

1.17.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

Fiscalização 

 

1.18. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

Fiscalização Administrativa 

 

1.19. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

 

1.19.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando 

ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência;   

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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1.20. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

 

a) Atesto dos produtos recebidos mediante anotação nas notas fiscais de pagamento. 

 

b) Em cada atesto e recebimento de produtos, realizará a apresentação de informação 

em relatório próprio dos saldos de consumo, regularidades e condições de habilitação da 

empresa e a vigência do Contrato, Ata de Registro de Preços e demais informações que 

possam impacta na consecução dos objetivos da administração através da contratação. 

1.7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

 

1.21. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 

 

1.22. As mercadorias poderão ser rejeitadas, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a 

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

 

1.23. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 

após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo detalhado. 

 

1.24. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o 

recebimento definitivo será de até 15 (quinze) dias úteis. 

 

1.25. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 

aferição do atendimento das exigências contratuais. 

 

1.26. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 

1.27. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas 

pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 

computado para os fins do recebimento definitivo. 

 

1.28. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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Liquidação 

 

1.29. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

30 (trinta) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período; 

 

1.29.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

1.30. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

 

1.30.1. o prazo de validade; 

1.30.2. a data da emissão;  

1.30.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

1.30.4. o período respectivo de execução do contrato;  

1.30.5. o valor a pagar; e  

1.30.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

1.31.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 

até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

 

1.32.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta 

on-line, ou, na impossibilidade de acesso ao online mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

  

Prazo de pagamento 

 

1.33. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior; 

 

Forma de pagamento 

 

1.34. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

 

1.35. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

 

1.36. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

 

1.36.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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1.37. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

1.8 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma PRESENCIAL, com adoção do critério de julgamento 

pelo MENOR PREÇO. 

 

Forma de fornecimento 

 

1.38. O fornecimento do objeto será parcelado.  

 

Exigências de habilitação 

 

1.39. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

Habilitação jurídica 

 

1.40. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 

de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

 

1.41. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

 

1.42. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

 

1.43. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 

 

1.44. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede; 

 

1.45. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

 

1.46. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,   
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

1.47. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 

107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

 

1.48. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 

ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro 

de 2021. 

 

1.49. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 

971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

 

1.50. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 

1.51. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

 

1.52. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 

2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

 

1.53. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

1.54. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943; 

 

1.55. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal e/ou estadual relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual;  

 

1.56. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 

1.57. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei.  
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
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1.58. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 

2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

 

1.59. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 

sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 

licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou 

de sociedade simples;  

 

1.60. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - 

Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

 

1.61. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

 

1.61.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um); 

 

1.61.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura. 

 

1.61.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

 

1.61.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 

definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - 

ECD ao Sped. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 
fins de habilitação capital mínimo de 5% (cinco por cento) do valor total estimado da contratação. 

 

1.62. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 

de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

 

Qualificação Técnica 
 

1.63. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou 

com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 

competente, quando for o caso. Os atestados de capacidade técnica poderão ser 

apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.  

 

 

 

 

 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia 

do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em 

que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

1.9 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

1.64. O custo estimado total da contratação é de R$ 81.032,67 (oitenta e um mil e trinta e 

dois reais e sessenta e sete centavos) conforme custos unitários apostos na em anexo  

 

1.65. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser 

alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 

mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 

seguintes situações: 

em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 

ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados; 

serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previsto para a contratação; ou poderão ser repactuados, a pedido do interessado, 

conforme critérios definidos para a contratação. 

1.10 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da Secretaria Municipal de Assistência Social  

 

1.66. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 

Lagoa da Confusão – TO, XX de XXXXX de 2025. 

 

 

 

DEZIANA ROCHA FERREIRA  

Superintendente de compras e Finanças 

 

DECLARAÇÃO DE APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

Nesta data, declaro que este Termo de Referência foi analisado e aprovado pela 

Secretaria Municipal, podendo ser encaminhado para os demais setores para fins de 

consecução dos seus objetivos para o atendimento das necessidades da 

administração pública. 

Lagoa da Confusão – TO, XX de XXXXXX de XXXX. 

 

 

ANNA FLÁVIA LINO CARDOSO CARLOS 

Secretaria Municipal de Assistência Social 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid


 

 

 

Avenida Vitorino Panta Quadra 37, N° 2019 Lote 05, Centro – Lagoa da Confusão – TO. 
 

 

 
 
 
 
 
 

 

 
ANEXO II  

TERMO DE CREDENCIAMENTO 
 
 

 

PREGÃO PRESENCIAL/REGISTRO DE PREÇOS N.º __/2025 
 
 
 

 

A  empresa  …….(razão  social  da  empresa),  inscrita  no  CNPJ  sob  nº  ....................... 

sediada na ......................., neste ato representada pelo  (a) Sr(a)  .....................................  

portador da 

cédula de identidade RG nº ......................, residente e domiciliado na ....................,........ 

inscrito no CPF sob o nº ...................., CREDENCIA o(a) Sr.(a......................, .......................... 

(cargo), portador(a) da Carteira de Identidade RG nº............................ e do CPF n º 

................................., para representá-la perante a Prefeitura Municipal de Lagoa 

Confusão -TO na Licitação realizada sob a modalidade de Pregão Presencial/Registro 

de Preço n.º _____/2025, podendo assim retirar editais, rubricar documentos e propostas, 

formular lances, negociar preços em nome da representada, e ainda assinar atas, 

contratos de fornecimento de materiais/produtos, firmar compromissos, enfim, praticar 

todos os atos que se fizerem necessários para o bom e fiel cumprimento do presente 

mandato. 
 
 
 

 

Local e data 
 

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável 
 
 
 

 

*(Entregar Fora do Envelope) 
 

*(Elaborar preferencialmente em Papel Timbrado) 
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ANEXO III  
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  

PREGÃO PRESENCIAL/SRP Nº 29/2024 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

   
Nome de Fantasia: 
 
Razão Social:  

 CNPJ: 

Optante   pelo   SIMPLES?   (Sim/Não)   

Campo 

 Insc. Est: Obrigatório 

   

 Endereço:  

   

 Bairro: Cidade: 

   

 CEP: E-MAIL: 

   

 Telefone: Fax: 

   

 Banco: Conta Bancária: 

   

 Nome e nº da Agência:   
PREÇO READEQUADO AO LANCE VENCEDOR 
 

ITEM COD. DESCRIÇÃO MARCA UN QTD 

VALOR 

UNIT. 

VALOR  

TOTAL 

 

        

         

          
Declaro que estão inclusas no valor orçado todas as despesas com mão de obra e, 

bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e 

comerciais e, ainda, todos gastos com transporte e entregas do objeto. 
 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

Prazo de entrega e Pagamento: Conforme Edital. 
 

IMPORTANTE:  
Obs. 1.: Serão desclassificadas as propostas que apresentarem cotações contendo 

preços excessivos, simbólicos, de valor zero ou inexequíveis, na forma da legislação 

em vigor, ou ainda, que ofereçam preços ou vantagens baseadas nas ofertas dos 

demais licitantes. 
 

Local e data. 

Nome do responsável 

(Assinatura e identificação do responsável pela empresa) 
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ANEXO IV 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(Papel timbrado da licitante) 

 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº_____/2025 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº _____/2025 

MODALIDADE: REGISTRO DE PREÇOS 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

 

Ao Pregoeiro e Equipe de Apoio 

 

Fundo Municipal de Assistência Social de Lagoa da Confusão- TO. 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 

............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que: 

(     ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação 

de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que 

inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.  

(   ) Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de 

pequeno porte ou cooperativa. 

 

· Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal, não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de 

aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade. 

 

· Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes 

impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

· Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum 

órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder 

público. 

 

· Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e 

de empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável 

pela licitação. 

 

· Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação.  

 

· Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos 

procedimentos licitatórios instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da  

empresa  é  o(a) Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº 

................................................. e CPF nº ........................................................, cuja função/cargo 

é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc) responsável pela 

assinatura da Ata de Registro de Preços/contrato.  
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·          Declaramos, para os devidos fins que a Conta Corrente p/ Depósito: ............ Banco: 

........... Agência:............ 

 

· Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura 

referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, 

encaminhar contrato assinado para o seguinte endereço: 

 

E-mail: 

Telefone: (    ) 

 

Cidade: ............ Bairro.............. Rua:............ n° ............. CEP............. 

 

Caso altere o citado e-mail, telefone ou endereço comprometo-me em protocolizar 

pedido de alteração junto ao Departamento de Licitações deste Município, sob pena de 

ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos 

Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob 

n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução do 

contrato, referente ao PREGÃO PRESENCIAL N.º __/2025 e todos os atos necessários ao 

cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e no 

Contrato. 

 

 

 

 

(Local e Data) 

 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

Avenida Vitorino Panta Quadra 37, N° 2019 Lote 05, Centro – Lagoa da Confusão – TO. 
 

 

 
 
 
 
 
 
 

ANEXO V 
 

MINUTA CONTRATUAL 

 

CONTRATO Nº ______/XXXX 

REFERÊNCIA PREGÃO PRESENCIAL SRP N° _____/2025 

 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE LAGOA DA CONFUSÃO - TO, neste ato 

denominado CONTRATANTE, com sede na Avenida Vitorino Panta, Quadra 06, Lote 08 e 09, 

s/nº, Centro, CEP: 77.493-000, Centro, Lagoa da Confusão, Estado do Tocantins, inscrito no 

CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXX-00, representado por seu Ordenadora de Despesas, Senhora 

XXXXXXXXXXXX, residente e domiciliado em Lagoa da Confusão, Estado do Tocantins e a 

Empresa ______________________________, inscrita no CNPJ sob nº ________________, com sede 

à ________________________________, neste ato, representada pelo(a) Senhor(a) 

________________, brasileiro(a),  ______________ doravante denominada CONTRATADA, 

celebram o presente instrumento, para prestação de serviços abaixo relacionado, a serem 

realizados na forma de execução direta, mediante os termos e condições a seguir:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO E DOS DOCUMENTOS VINCULADOS  

 

1.1. O presente Contrato reger-se-á nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 

2021, e disposições constantes no Edital.  

 

1.2. Independentemente de transcrição passam a fazer parte deste Contrato, e a ele se 

integram em todas as cláusulas, termos e condições aqui não expressamente alterados, o 

Edital do PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº XXX/XXXX e seus anexos, bem como a Proposta da 

CONTRATADA.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO  

 

2.1. O presente contrato tem como objeto a AQUISIÇÃO DE KIT NATALIDADE PARA 

GESTANTES EM VULNERABILIDADE, ATENDIDAS NO MUNICIPIO DE LAGOA DA CONFUSÃO-

TO, conforme descrições detalhadas no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA  

 

3.1. O prazo de vigência da contratação será de 1 (um) ano, contados da data de publicação da 

mesma, podendo ser prorrogado sucessivamente até o limite de 10 (dez) anos, desde que 

comprovada a vantajosidade para a Administração Municipal, na forma do artigo 107 da Lei nº 

14.133, de 2021.  
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CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

 

4.1. As despesas decorrentes deste Contrato correrão por conta das seguintes Dotações 

Orçamentárias:  

FICHA AÇÃO DOTAÇÃO FONTE 
ELEMENTO 

DE DESPESA 

     

 

4.2. O CONTRATANTE se reserva o direito de, a seu critério, utilizar ou não a totalidade dos 

recursos previstos.  

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO 

 

5.1. Os preços indicados pelo licitante vencedor em sua proposta serão pagos pela 

Tesouraria da Prefeitura Municipal de Lagoa da Confusão - TO, de acordo com os materiais 

devidamente entregues e aceitos, conforme descrição da tabela abaixo: 

 

ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

       

VALOR TOTAL  

 

5.2. No preço estipulado já se encontram computados todos os impostos, taxas, obrigações 

sociais e demais despesas que direta ou indiretamente, tenham relação com o objeto 

deste contrato. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE E ALTERAÇÕES  

 

6.1 De acordo com os art. 2º, § 1º, e art. 3º, § 1º, da Lei 10.192/01, no prazo inferior a 12 

(doze) meses, contados a partir da data da apresentação das propostas, os valores não 

poderão ser reajustados, assegurados à manutenção de seu equilíbrio econômico-

financeiro, desde que obedecida os regulamentos da Lei 14.133/2021. 

6.2 Na hipótese da possibilidade de reajuste de preços, o índice para reajuste a ser utilizado 

será o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) do IBGE ou outro que venha 

a lhe substituir. 
6.3 A concessão do reajuste fica condicionada à apresentação de requerimento pela 
Detentora/Contratada, isentando a Administração de concedê-lo de ofício. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO, ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO  

 

7.1. O prazo de entrega dos materiais e serviços deverá ser de no máximo de 02 (duas) 

horas, contados a partir do recebimento da Ordem de Compra/Nota de empenho emitida 

pelo município de Lagoa da Confusão.  

7.2. A entrega deverá ser efetuada, sem ônus para a Contratante. 

7.3. O presente Termo de Referência tem como objeto a REGISTRO DE PREÇOS PARA  
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AQUISIÇÃO DE KIT NATALIDADE PARA GESTANTES EM VULNERABILIDADE, ATENDIDAS NO 

MUNICIPIO DE LAGOA DA CONFUSÃO-TO. Conforme especificações e quantidades do 

anexo I, para atender a demanda do Fundo Municipal de Assistências Social dentro do 

perímetro urbano do município e fora dele, como aldeias, zona rural e distritos e demais 

localidades dentro do território do município, por meio de licitação no sistema de registro 

de preços. 

 

7.4. O recebimento do objeto seguirá o disposto nos artigos 140 da Lei 14.133/2021, e será 

da seguinte forma:  

Provisoriamente: 

a) de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 

com verificação posterior da conformidade do material com as exigências 

contratuais, em se tratando de compras. 

Definitivamente: até 15 (quinze) dias corridos da entrega, após verificação de qualidade e do 

atendimento às especificações do Edital, bem como a consequente aceitação. 

a) por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 

termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, em se 

tratando de obras e serviços; 

b) por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 

termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, em se 

tratando de compras.  

 
 

CLÁUSULA OITAVA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

1.67. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições 

de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as 

garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

1.68.  
Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  

 

1.69. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes 

rotinas: 

1.70.  
a) Atesto dos produtos recebidos mediante anotação nas notas fiscais de pagamento e 

ainda em relatórios constando a conformidade dos produtos e serviços fiscalizados, assim 

como a sua desconformidade. 

 

b) Em cada atesto e recebimento de produtos, realizará a apresentação de informação 

em relatório próprio dos saldos de consumo, regularidades e condições de habilitação da 

empresa e a vigência do Contrato, Ata de Registro de Preços e demais informações que 

possam impacta na consecução dos objetivos da administração através da contratação. 
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CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

 

9.1 O Fundo Municipal de Assistência Social, por intermédio da Secretaria Municipal de 

Assistência social, e direitos humanos, obriga-se a: 

a) Notificar o fornecedor registrado de qualquer irregularidade encontrada no 
fornecimento dos produtos;  

b) Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas neste Termo; 

c) Efetuar e firmar o correspondente Contrato;  
d) Designar o(s) fiscal(is) do contrato dentre os servidores lotados na área solicitante, 

para acompanhar e fiscalizar a execução contratual e para atestar o recebimento 

dos produtos, conforme definido do presente edital;  
e) Reservar à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso 

singular, omisso ou duvidoso não previsto neste edital, e em tudo o mais que se 

relacione com o fornecimento, desde que não acarrete ônus para o Município de 

Lagoa da Confusão ou modificação no Contrato; 
f) Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços 

registrados, bem como pagar pelas aquisições na forma prevista;  
g) Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado no Contrato; 

h) Indicar o(s) local(is) e horário(s) em que deverão ser entregues os produtos;  
i) Permitir ao pessoal da contratada, acesso ao local da entrega desde que 

observadas as normas de segurança;  
j) Notificar a empresa registrada de qualquer irregularidade encontrada no 

fornecimento dos produtos;  
k) Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas neste Termo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 

10.1. Fornecer dentro dos padrões estabelecidos neste Termo de Referência, 

responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer 

cláusula ou condição aqui estabelecida; 
10.1.  Comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos 

produtos que estiverem em desacordo com as especificações constantes deste 
instrumento; 

10.2.  Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Secretaria Municipal de 

Assistência Social, cujas reclamações se obriga a atender prontamente, bem 

como dar ciência ao órgão solicitante, imediatamente e por escrito, de qualquer 

anormalidade que verificar quando do fornecimento; 

10.3. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de 
qualquer natureza; 

10.4. A falta de quaisquer dos produtos cujo fornecimento incumbe a Contratada, não 

poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução 

ou inexecução do fornecimento, e não a eximirá das penalidades a que está 

sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas; 

10.5. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, 
previstas nas normas regulamentadoras pertinentes; 

10.6. A impossibilidade de previsão do óbito conclui a necessidade de que a empresa 

esteja de plantão disponível 24 (vinte e quatro) horas, para atendimento e 

realização dos serviços e fornecimento dos produtos, durante todo o período de 

execução contratual, incluindo finais de semana e feriados.  
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10.7. O licitante vencedor deverá possuir produtos em estoque, em quantidade 
suficiente para atender as demandas do Órgão Gerenciador. 

10.8. O licitante vencedor será responsável pelo transporte dos cadáveres do local 
especificado pelo Órgão Gerenciador/Contratante, até o cemitério designado, 

conforme estabelecido no Anexo I. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO PAGAMENTO  

 

11.1.  As condições de pagamento deverão obedecer aos seguintes critérios:  
a) O fornecedor registrado apresentará mensalmente a Secretaria de Municipal 

de Assistência Social, relatório com o fechamento das aquisições realizadas 

no período (caso haja), acompanhado das referidas cópias dos documentos 

de requisição, contendo os valores;  

 

b) A Secretaria de Municipal de Assistência Social, após efetuar a análise do 

relatório de fechamento enviado, e, caso esteja correto, aprovará o mesmo e 

autorizará a emissão e envio da respectiva Nota Fiscal acompanhado de 

recibo;  

 

c) O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da 

Nota Fiscal com o recibo em anexo, devidamente atestada por servidor 

designado. 
11.2.  A Nota Fiscal/Fatura do fornecedor registrado tem que possuir o mesmo CNPJ dos 

documentos apresentados nos documentos de habilitação da licitação, sob pena de não 

ser processada e não paga. 

11.3. Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor registrado enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade 

ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que 

isso gere o direito a acréscimos de qualquer natureza. 

11.4. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como, qualquer outra 

circunstância que inviabilize seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item 

acima fluirá a partir da respectiva regularização; 
11.5. O fornecedor registrado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número e nome do 
banco, agência e número da conta onde deverá ser feito o pagamento, via ordem 
bancária; 
11.6. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças 

serão de responsabilidade do fornecedor registrado;  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 

 

12.1. É vedado à CONTRATADA: 

12.2. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

12.3. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA –– DOS CASOS OMISSOS 

 

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos 

contratos.  
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

14.1. Quem convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o 

Contrato, deixar de entregar documento ou apresentar documentação falsa para o 

certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 

falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 

fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo 

prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo da aplicação da multa prevista no item seguinte; 

14.2. Além da sanção prevista no subitem 15.1 ainda podem ser aplicadas as seguintes: 

a) Advertência; 

 

b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;  
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;  
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 

aplicada com base no inciso anterior. 

14.3.  A penalidade de multa será aplicada nos seguintes termos:  
a) Pelo atraso no fornecimento executado, de 1% (um por cento) do valor do 

fornecimento, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento);  
b) Pela recusa em executar o fornecimento, caracterizada em 10 (dez) dias 

após o vencimento do prazo estipulado, de 10% (dez por cento) do valor do 
fornecimento;  

c) Pela demora em corrigir falha no fornecimento, a contar do segundo dia da 

data da notificação da rejeição: 0,3% (zero vírgula três por cento) do valor 

registrado, por dia decorrido;  
d) Pela recusa em corrigir as falhas no fornecimento ou em substituir o produto, 

entendendo-se como recusa o não fornecimento ou substituição do produto, 

nos 5 (cinco) dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do 

valor registrado;  

 

e) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei Federal n° 

14.133/2021, ou no instrumento convocatório e não abrangida nos incisos 

anteriores: 2% (dois por cento) do valor da parcela a ser cumprida, para cada 

evento. 

14.4.  As infrações serão consideradas reincidentes se, no prazo de 07 (sete) dias corridos a 

contar da aplicação da penalidade, o fornecedor registrado cometer a mesma infração, 

cabendo a aplicação em dobro das multas correspondentes, sem prejuízo da rescisão 

contratual. 

14.5.  Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê 
defesa prévia do interessado e recurso nos prazos legais, sendo-lhe franqueada vista do 

processo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

15.1 A inadimplência das cláusulas e condições estabelecidas no Contrato, por parte da 

Contratada, assegurará ao Contratante o direito de dá-lo por rescindido, de acordo com o   
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previsto nos artigos 137 e na forma prevista no art. 138 da Lei nº 14.133/2021, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 

 

O CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato deste Contrato e de seus 

eventuais termos aditivos no Placar e Diário Municipal. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

17.1. Constituem direitos e prerrogativas do CONTRATANTE, além dos previstos em outras 

leis, os constantes da Lei nº 14.133/21, que a CONTRATADA aceita e a eles se submete.  

17.2. São assegurados ao CONTRATANTE todos os direitos e faculdades previstos na Lei nº 

8.078, de 11.9.90 (Código de defesa do Consumidor).  

 

17.3. A omissão ou tolerância das partes - em exigir o estrito cumprimento das disposições 

deste Contrato ou em exercer prerrogativa dele decorrente, não constituirá novação ou 

renúncia nem lhes afetará o direito de, a qualquer tempo, exigirem o fiel cumprimento do 

avençado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO  

 

18.1. As questões decorrentes da execução deste Contrato que não possam ser dirimidas 

administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Comarca da cidade de 

Cristalândia do Tocantins (TO).  

 

18.2. E por estarem justos e acordados, assinam o presente Contrato em duas vias de igual 

teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo, de tudo cientes.         

 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                            

 

Lagoa da Confusão - TO, __ de ___________ de XXXX.  

 

 

 

______________________________________ 

Anna Flavia Lino Cardoso Carlos 

Secretária Municipal de Assistência Social 

 

_________________________________________ 

Empresa XXXXXXXXXXXXXXXXX 

Sócio Administrador 

CONTRATADO 
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TESTEMUNHAS: 

 

______________________________  

 

______________________________ 
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ANEXO VI 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Processo nº ____/2025 

Pregão Presencial SRP nº _____/2025 

 

Aos ......... dias do mês de .............. do ano de dois mil e vinte e três, nesta cidade de Lagoa 

da Confusão -TO, no Estado do Tocantins, no Gabinete da Gestora Municipal, na presença 

de duas testemunhas no final assinadas, compareceram as partes, de um lado o Fundo 

Municipal de Assistência Social, pessoa jurídica de direito público, sita à ____________, nº ___, 

inscrita no C.N.P.J. sob nº ________________, neste ato representada por seu Gestora, Srª. 

XXXXXXXXXXX, Matrícula Funcional nº ______ e a Empresa .................... , pessoa jurídica 

de direito privado, sita na (ENDEREÇO), inscrita no C.N.P.J. sob nº ................ e Inscrição 

Estadual nº .......... , Inscrição Municipal nº .................. neste ato representada por seu 

Proprietário, Sr.___________ ,_____________ , residente e domiciliado na (ENDEREÇO), a 

seguir denominada DETENTORA, nos termos do nos termos do Artigo 40, da Lei Federal nº 

14.133 de 1º de abril de 2021, em face da classificação das propostas apresentada no 

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº __/2025, de _________de__________  de 2025,  levado  a  efeito  

através  do  Processo  Licitatório  n.º ___/2025,  devidamente homologada e publicada no 

Diário Oficial do Município, resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em 

primeiro lugar, observadas as condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas 

nas cláusulas que se seguem. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura AQUISIÇÃO DE KIT 

NATALIDADE PARA GESTANTES EM VULNERABILIDADE, ATENDIDAS NO MUNICIPIO DE 

LAGOA DA CONFUSÃO-TO, conforme Termo de Referência, com entrega parcelada, pelo 

período de 12 (doze) meses contados da assinatura da ata, o qual poderá ser prorrogado 

pelo mesmo período, nos termos do artigo 84, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

1.2. Valor total da Ata de Registro de Preços é de R$........ 

1.3. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as 

contratações com a Detentora da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, 

assegurados, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade de 

condições, nos termos do parágrafo quarto, Artigo 40, da Lei Federal nº 14.133 de 1º de 

abril de 2021. 

1.3.1. Constitui parte integrante da presente ATA DE REGISTRO, independentemente de sua 

transcrição, Anexo I - Termo de Referência, bem como a proposta da Detentora da ATA, 

para todos os efeitos legais. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VALIDADE E PRORROGAÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS, DA 

GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

2.1 A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura e poderá 

ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o 

Artigo 84, da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021. 

2.2. Havendo a prorrogação e, decorridos 12 (doze) meses da execução, a Contratada 

poderá, através de requerimento específico, solicitar a correção das bases contratuais, 

pedido que será recebido e analisado pela Administração que, em sendo acolhido, 

autorizará a correção pelo índice do INPC/IBGE relativo ao período.  
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 2.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 125, da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril 

de 2021.   

2.4. A gestão contratual será de responsabilidade do Fundo Municipal de Assistência Social 

aos cuidados de: _____________________________ 

2.5. A Ata de Registro de Preços será acompanhado e fiscalizado pelo(a)  Srª (º). 

______________ 

2.6 - Os preços registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 

2.6.1 - Pela Prefeitura Municipal, quando for por este julgado que o fornecedor esteja 

definitivo ou temporariamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que 

deu origem ao registro de preços ou pela não observância das normas legais; 

2.6.2 - Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que está 

definitiva ou temporariamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e 

devidamente aceita pela Prefeitura Municipal, nos termos legais. 

2.6.3 - Por relevante interesse da Prefeitura Municipal, devidamente justificado. 

2.7 - A Ata de Registro de Preços poderá ser alterada, cancelada ou suspensa conforme a 

Lei Federal n.º 14.133 de 1º de abril de 2021. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

3.1 A empresa registrada é obrigada a entregar o objeto licitado no horário que se fizer 

necessário (Indicado pelo órgão Gerenciador, na ordem de fornecimento) após o 

recebimento da Ordem de Fornecimento; 
a) Local de Entrega: Os produtos objeto desta licitação serão entregues, como regra, 

no local descrito na ordem de fornecimento.  
b) Prazo de Entrega: Em até 07 (sete) dias após o recebimento da Ordem de 

Fornecimento. 

  
3.2 Os produtos, objeto deste Termo de Referência deverá ser entregues de acordo com as 
normas estabelecidas pelo Fundo Municipal de Assistência Social; 

3.3 A requisição de fornecimento dos materiais emitida pelo Fundo Municipal de Assistência 

Social terá seu teor repassado para a contratada através de formulário enviado por e-mail 

ou pessoalmente, de segunda a sexta feira, 24 (vinte e quatro) horas por dia; 

3.4 Os Produtos/Materiais deverão ser no ato da entrega, apropriados para o uso. O Fundo 
Municipal de Assistência Social e se reserva o direito de devolver, no todo ou em parte, os 

Produtos que não atenderem ao que ficou estabelecido no edital e/ou que não estejam 

adequados para o uso; 

 

CLAUSULA QUARTA - RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS OBJETO E GARANTIA 

4.1. O objeto da presente licitação será recebido, pelo responsável do mesmo ou pessoa 

por ele designada, sendo os serviços nos locais determinado nas autorizações de 

fornecimento ou Ordem de Compras. Em dias uteis no horário das 08h00min às 12h00min, 

exceto aos feriados e pontos facultativos, o mesmo deverá estar acompanhado das 

respectivas Notas Fiscais, devendo obedecer rigorosamente a este Termo de Referência. 

4.2. Os objetos desta Ata de Registro de Preços serão dados como recebidos conforme as 

condições descritas abaixo: 

a) Provisoriamente para posterior verificação da conformidade do material com a 

especificação; 

b) Definitivamente, após a verificação das especificações técnicas, da qualidade e 

quantidade do produto e consequente aceitação, quando a nota fiscal será atestada e 

remetida para pagamento; 

c) Rejeitado, quando em desacordo com o estabelecido no Edital e seus Anexos. Os 

produtos fornecidos em desacordo com o estipulado neste instrumento convocatório e na  
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proposta do adjudicatário será rejeitado parcialmente ou totalmente, conforme o caso. Se, 

após o recebimento provisório, constatar-se que o fornecimento foi realizado em   

desacordo com o especificado, com defeito ou incompleto, a empresa fornecedora 

DETENTORA DA ATA será notificada via eletrônica para que providencie, dentro do prazo 

de até 12 (doze) horas, a correção necessária; 

d) Constatando-se qualquer irregularidade e/ou deficiência no produto entregue, será 

exigida a sua imediata substituição, considerando-se, para esse efeito, o prazo máximo de 

12 (doze) horas, contados da notificação por escrito que será enviado pelo e-mail indicado 

pelo fornecedor, mantidos o preço inicialmente contratado, sendo de inteira 

responsabilidade da fornecedora todos os ônus decorrentes da retirada e reposição do 

material. 

4.3. Os produtos constantes do Termo Referência mesmo entregue e aceito ficam sujeitos à 

substituição, desde que comprovada à má-fé do fornecedor ou se este estiver em 

desacordo constatado quando de seu uso, conforme disposto na Lei nº. 8.078, de 11/09/90 

(Código de Proteção e Defesa do Consumidor). 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES 

5.1. Das obrigações das Contratada: 

a) Proceder à entrega dos produtos constantes na Autorização de Fornecimento ou Ordem 

de Compras emitida pela Prefeitura mediante solicitação dos setores de acordo com as 

especificações constantes do Termo de Referência e da sua proposta comercial; 

b) Quando ocorrer divergência entre a especificação do produto estabelecido no 

anexo (termo de referência) do edital e da Autorização de Fornecimento prevalecerá à 

especificação constante no anexo (termo de referência) do edital; 

c) Providenciar a troca, às suas expensas, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

após notificação por escrito, os produtos entregues que não correspondam às 

especificações solicitadas; 

d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à administração ou a 

terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo durante o período de entrega dos produtos, 

não implicando corresponsabilidade do poder público ou de seus agentes ou prepostos; 

e) Substituir, sempre que exigido pela administração e independente de justificativas, 

qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados 

prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da repartição e/ou interesse do 

serviço público; 

f) Entregar durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços a mesma marca 

apresentada na proposta, bem como manter inalterados os preços e as condições 

propostas. 

g) Responder por todos os ônus decorrentes do transporte, embalagem, seguros, taxas, 

fretes e demais encargos que venham incidir na entrega dos materiais; 

h) Lançar na nota fiscal as especificações dos produtos, àquelas constantes do objeto 

do edital de pregão, número de empenho e número de contrato. 

i) Não transferir a terceiros, total ou parcial, o fornecimento dos produtos sem a prévia 

e expressa anuência da contratante; 

j) São de inteira responsabilidade da empresa vencedora os encargos com o frete, 

bem como carga e descarga dos produtos. 

5.2. Das obrigações da Contratante: 

a) Encaminhar as Autorização de Fornecimento via endereço eletrônico indicado pelo 

vencedor (CONTRATADA); 

b) Receber os serviços adjudicado, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e 

condições estabelecidas no edital e conforme a proposta de preços apresentada pela 

empresa vencedora.  
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c) Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser 

solicitados pela CONTRATADA, proporcionando as facilidades indispensáveis à boa 

execução das obrigações contratuais. 

d) Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela contratada. 

e) Rejeitar os produtos que não satisfizerem aos padrões exigidos nas especificações; 

f) Sustar o recebimento dos produtos se não estiverem de acordo com a 

especificação apresentada; 

g) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, nas condições estabelecidas no edital. 

Nenhum pagamento será efetuado à empresa adjudicatária enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de 

preços ou a atualização monetária. 

h) Notificar, formal e tempestivamente a CONTRATADA sobre as irregularidades 

observadas no cumprimento do Contrato. 

i) Notificar a CONTRATADA por escrito e com antecedência sobre as multas, 

penalidades e quaisquer débitos de sua reponsabilidade. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

6.1 - Os pagamentos serão efetuados através de transferência eletrônica para conta 

bancaria em até 30 (trinta) dias após o recebimento das Notas Fiscais aprovadas pelo 

Fiscal do Contrato. 

6.2 - No corpo da Nota Fiscal deverá ser informado o número da licitação e do contrato 

correspondente. 

6.3 - Quando o Município atrasar o pagamento de contas decorrentes das contratações 

será aplicado o índice oficial INPC/IBGE para atualização monetária. 

6.4 - Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão 

licitante, o pagamento deverá ser efetuado no 1° dia útil subsequente. 

6.5 - Quaisquer erros ou emissão ocorridos na documentação fiscal será motivo de 

correção por parte da Detentora da Ata e haverá em decorrência, suspensão do prazo de 

pagamento até que o problema seja definitivamente sanado. 

6.6 - Por se tratar de Ata de Registro, os recursos financeiros para as despesas com a 

execução da presente aquisição serão atendidos pela dotação do orçamento vigente na 

oportunidade da assinatura de Contrato ou Autorização de Fornecimento. 

 

CLAUSULA SÉTIMA -DO REAJUSTE, REEQUILÍBRIO OU REPACTUAÇÃO 

7.1 - Durante a vigência da ATA, os valores registrados não serão reajustados, salvo se para 

pedido de reequilíbrio que deverá ser solicitado nos termos da Lei em processo levado a 

termo a ser analisado pela Prefeitura, observado o disposto nos casos enquadrados no 

Artigo 124, II, “d” da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 

7.1.1– Em hipótese alguma haverá aplicação de reequilíbrio de preço para pedidos já 

efetuados pela administração. 

7.1.2 – A não concessão do reequilíbrio de preço, não implica em justificativa para recusa 

na entrega do objeto. 

7.1.3 – O reequilíbrio de preço somente será concedido quanto comprovado o 

desequilíbrio econômico-financeiro nas situações de força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis – observando que reajuste no preço dos insumos, folha de pagamento e 

demais despesas dentro dos índices padrões (inflação, previsão em convenção) não serão 

considerados para concessão de reequilíbrio. 

7.2 - Havendo a prorrogação da ATA e, decorridos 12 (doze) meses da execução, a 

Contratada poderá, através de requerimento específico, solicitar a correção das bases 

contratuais, pedido que será recebido e analisado pela Administração que, em sendo  
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acolhido, autorizará a correção pelo índice inflacionário relativo ao período, descontados 

os eventuais reequilíbrios concedidos. 

7.3 - Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea 

econômica extraordinária, tampouco fato previsível. 

7.4 - Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados somente no 

Protocolo Municipal da Prefeitura Municipal de Lagoa da Confusão. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES 

8 - O licitante, detentor ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 

seguintes infrações: 

8.1 - Dar causa à inexecução parcial do contrato ou da ata de registro de preço; 

8.2 - Dar causa à inexecução parcial do contrato ou da ata de registro de preço que 

cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo; 

8.3 - Dar causa à inexecução total do contrato ou da ata de registro de preço; 

8.4 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.5 - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

8.6 - Não celebrar o contrato ou ata de registro de preço ou não entregar a 

documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 

validade de sua proposta; 

8.7 - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

8.8 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução da ata de registro de preço; 

8.9 - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato ou da ata de 

registro de preço; 

8.10 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.11 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

8.12 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º/08/2013. 

9 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 

os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 

lances. 

10 - O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções no artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, qual seja: 

a) advertência – inciso I, art.156, da Lei Federal 14.133/2021; 

b) Multa de até 10% sobre o valor total do contrato ou ata, quando descumprido 

qualquer clausula do edital, da ata ou contrato, que não a entrega do objeto - inciso II; 

c) Multa de até 0,5% (meio por cento) ao dia, do valor contratado, caso haja atraso na 

entrega do produto, ainda que o atraso seja em quantidade parcial ao solicitado, limitado 

a 30% (dez por cento). 

d) Impedimento de licitar e contratar com a CONTRATANTE pelo prazo de até 03 (três) anos 

– inciso III, quando cometido as infrações previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 

art. 155; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

pelo prazo de até 03 (três) anos, quando cometido as infrações administrativas previstas 

nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo.  
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10.1 - A sanção de que trata a alínea ‘b” e “c”, não poderá ser aplicada sem que seja 

garantido o exercício de prévia e ampla defesa pelo prazo de 15 (quinze) dias uteis, artigo 

157, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.2 - As sanções das alíneas “d” e “e” não poderá ser aplicada sem que seja aberto 

processo de responsabilização, garantido o exercício de prévia e ampla defesa pelo prazo 

de 15 (quinze) dias uteis, artigo 157, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.3 - A aplicação das sanções deverá ser precedida de análise jurídica e somente pelo 

Prefeito Municipal, conforme § 6º, do artigo 156, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.4 - A sequência do rol previsto nas alíneas do subitem 1, não é obrigatório, podendo ser 

aplicada a sanção mais severa em conformidade com a falha cometida pelo 

CONTRATADO. 

10.5 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

10.6 - Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta da Detentora da Ata, o Município poderá cobrar o valor remanescente 

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

10.7 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade 

 

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DA ATA 

9.1.1. Falir, entrar em concordata ou ocorrer dissolução da sociedade. 

9.1.2. Sem justa causa, e prévia comunicação à Prefeitura, suspender a execução dos 

serviços. 

9.1.3. Infringir qualquer cláusula desta Ata e/ou da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 

2021. 

9.1.4. Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas desta Ata, especificações ou 

prazos. 

9.2. O cancelamento do Registro de Preços poderá ainda ocorrer quando houver: 

9.2.1. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 

prejudique a execução do objeto contratado. 

9.2.2. Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditivo da execução do 

Contrato. 

9.2.3. Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela 

Prefeitura. 

9.3 A solicitação da DETENTORA DA ATA, para cancelamento dos preços registrados deverá 

ser formulada com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, facultado à Prefeitura a 

aplicação das penalidades previstas nesta Ata, caso não aceitas as razões do pedido. 

 

CLAUSULA DECIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. A contratação ocorrerá por conta da seguinte dotação orçamentária:  

 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA FONTE FICHA 

   

 

10.1.1. As despesas relativas às aquisições decorrentes desta licitação serão suportadas 

pelos recursos destinados no Orçamento Municipal vigente no exercício de 2025, sendo 

que a unidade orçamentária e o elemento de despesa específico constarão quando da 

Assinatura de Contrato ou emissão da respectiva Ordem de Fornecimento. 

10.2 - Para os exercícios seguintes, serão alocados os recursos necessários nas respectivas 

leis orçamentárias. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO 

10.1. Fica eleito o Foro desta Comarca de Cristalândia -TO, com exclusão de outro qualquer 

para dirimiras questões que surgirem referente a esta licitação, que não forem resolvidas 

por via administrativa, na forma do Código Civil. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1 A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas 

cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes, 

supletivamente, os princípios de teoria geral dos contratos e as disposições de direito 

privado, na forma estabelecida na Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021. 

11.2 Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se lhe todos os seus 

dispositivos, o edital do PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº ___/2025 e a proposta da detentora da 

Ata conforme estabelece a Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, naquilo que não 

contrariar as presentes disposições. 

11.3 A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas no PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº ___/2025. 

11.4 Nada mais havendo a ser declarado, foi dada por encerrada a presente Ata que, lida 

e achada conforme, vai assinada pelas partes. 
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__________________________________________ 
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__________________________________________ 

CONTRATADA  

 

Testemunhas: 

1. ___________________________________________ 

 

2. ___________________________________________ 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 


